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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 49/2021 

LOCAL: Prefeitura do Município de Capanema – Paraná 

www.comprasgovernamentais.gov.br “Acesso Identificado” 

 

 

1.1 O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 

75.972.760/0001-60, sediado à Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080 – centro – Capanema 

Paraná, através da Secretaria Municipal  de Saúde, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito 

Municipal, Sr. Américo Bellé, torna pública a realização de procedimento de licitação, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender à solicitação 

da Secretaria Municipal de Sáude, objetivando a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA LINHA 

BÁSICA PARA FORNECIMENTO JUNTO ÀS FARMÁCIAS DA UBS CENTRAL E DOS DEMAIS 

POSTOS DE SÁÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA – PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS. 

  

 DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

 

Dia 26/07/2021 as 8h30m 

 

UASG: 987487 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 

Anexos, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro 

de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 

Federal n.º 147, de 14 de agosto de 2014 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na 

Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993. 

 

É Pregoeira, deste Município, Roselia Kriger Becker Pagani, designada pela Portaria nº 77.776 de 

08/12/2020, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema PR, Edição 630 

de 09/12/2020.   

 

2 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA 

SESSÃO PÚBLICA  

 

1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e 

disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 

www.comprasgovernamentais.gov.br.  

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 26/07/2021, no 

site www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições descritas neste Edital. 

1.3. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 

QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto 

nº 5.450/05, art. 24, § 5º). 

 

 

3 DO OBJETO 

3.1 Constitui objeto deste PREGÃO a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA LINHA 

BÁSICA PARA FORNECIMENTO JUNTO ÀS FARMÁCIAS DA UBS CENTRAL E DOS DEMAIS 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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POSTOS DE SÁÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA – PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS. 

3.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços 

eletrônicos: www.comprasgovernamentais.gov.br e www.capanema.pr.gov.br. 

3.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

3.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no 

Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao 

Setor de Licitações pelo telefone nº (046) 35521321. 

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 

Secretaria Municipal de Saúde, 46) 35521431 com a Sra. Marisa ou pelo e-mail 

admsaude@capanema.pr.gov.br 

 

4 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

4.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às 

especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 

4.2 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

5 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

5.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou 

providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o 

faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 

do certame. 

5.1.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a pregoeira e protocolizadas em 

dias úteis, das 08h00 às 16h00, na Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080,   Setor de 

Protocolo, Centro, Capanema, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: 

licitacao@capanema.pr.gov.br 

5.1.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

5.1.3 A pregoeira deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 

5.1.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar 

a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO.  

5.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se 

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou 

cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de 

procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de 

representação da impugnante. 

4.2.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: 

licitacao@capanema.pr.gov.br 

. 4.2.2.O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.capanema.pr.gov.br/
mailto:admsaude@capanema.pr.gov.br
mailto:licitacao@capanema.pr.gov.br
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5.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

5.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

5.3.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

 

6 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

6.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP 

nº 3, de 2018. 

6.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do 

presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as 

orientações que seguem no link: www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf, até o 

terceiro dia útil a data do recebimento das propostas. 

6.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de 

consulta ao Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

6.1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 

2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014. 

6.2 Será vedada a participação de empresas: 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar Ata de Registro de Preçoss 

administrativos, na forma da legislação vigente; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) enquadradas nas disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores, ou ainda, 

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 

liquidação. 

 

6.3 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

6.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49; 

6.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital; 

6.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

6.3.4 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

6.3.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf
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6.3.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 

5º da Constituição Federal. 

 

 

7 DO CREDENCIAMENTO 

7.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.   

7.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  

7.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão.  

7.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

7.5  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados.  

7.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação 

 

8 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no item 11 do edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 

11 deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

8.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 

do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

8.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

8.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

8.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após 

o encerramento do envio de lances 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http://www.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f


 

 

 

 

 

 

 

 

 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 – Centro – 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

CAPANEMA - PR 

Município de Capanema - PR 

 

9 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

9.1 No dia 26/07/2021, as 8h30m do horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet 

será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início 

da etapa de lances. 

9.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

9.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

9.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

9.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

9.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item. 

9.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

9.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 0,01 (um centavo). 

9.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 

de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

9.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

9.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

9.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
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9.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente 

à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

9.16 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

9.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

9.21 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

9.21.1 no pais; 

9.21.2 por empresas brasileiras;  

9.21.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

9.22 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação.Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 

sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

9.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

 

9.24 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

9.25 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

9.26 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

10  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 

do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2021. 
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10.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

10.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

10.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

10.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 

e a ocorrência será registrada em ata. 

10.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta 

10.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

10.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

10.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

10.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

11 DA HABILITAÇÃO 

 

11.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1 SICAF. 

11.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br / 

11.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 
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11.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.5 Para a habilitação dos licitantes detentores da melhor oferta, será exigida a 

documentação relativa: 

11.5.1 à habilitação jurídica. 

11.5.2 à qualificação econômico-financeira 

11.5.3 à regularidade fiscal e trabalhista 

11.6 Encerrada a etapa de lances, a pregoeira convocará o licitante detentor da melhor 

oferta, item a item, para que este anexe em ARQUIVO ÚNICO (COMPACTADO ex: zip e pdf) no 

sistema COMPRASNET, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último 

lance ofertado. Para tanto, a pregoeira fará uso de a ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o 

licitante anexar os documentos utilizando o link “ANEXAR” disponível apenas para o 

licitante/vencedor. 

11.7 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação 

11.8 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços ajustada, num prazo de até 02 

(DUAS) HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 8h às 12h e das 

13h30min às 17h30min, contados da convocação. 

11.9 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por 

meio do e-mail: licitacao@capanema.pr.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio 

deverá entrar em contato com a pregoeira para confirmar o recebimento do e-mail e do seu 

conteúdo. A pregoeira não se responsabilizará por emails que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Capanema 

quanto do emissor. 

11.9.1 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o 

prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o 

envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pela Pregoeira, o registro da não aceitação da proposta. 

11.9.1.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, 

dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

11.9.2 É facultado a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, 

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada 

a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a 

realização da sessão pública. 

11.9.3 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de 

Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira DESCLASSIFICARÁ e 

examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

11.10 Os documentos deverão ser apresentados em: original, fotocópia, Publicação de Órgão 

da Imprensa Oficial, ou ainda extraídos da INTERNET, ficando nesta hipótese sua veracidade sujeita 

à nova consulta a ser feita pela Equipe de Apoio deste Pregão. 

11.11 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição 

cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados. 

11.11.1 O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 abril de 2018, substituirá apenas os documentos indicados nos 

mailto:licitacao@capanema.pr.gov.br
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subitens 13.7.1 – Habilitação Jurídica, 13.7.2 - Qualificação econômico-financeira e 13.7.3 - 

Regularidade fiscal e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios apresentação.  

11.11.2 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema 

(SICAF), o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido 

que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o 

disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno 

porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

11.11.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de 

regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação 

vencida junto ao SICAF; 

11.12 Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

11.12.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

11.12.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

11.12.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou Ata de Registro de Preços social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

11.12.1.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 

2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

11.12.2 A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá 

em: 

11.12.2.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando 

for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da 

sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.  

11.12.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

consistirá em: 

11.12.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

11.12.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, 

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual. 

11.12.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 

Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida 

pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

11.12.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

11.12.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos 

relacionados com o objeto licitado; 

11.12.3.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de 

Tempo de Serviço (FGTS); 

11.12.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da 

Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

11.12.3.8 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais 
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requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição 

de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a 

contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para regularização da 

documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

11.12.3.8.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

11.12.3.9- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Cópia da Autorização de Funcionamento (AFE) expedida pela ANVISA 

(Agência Nacional de Vigilância Sanitária) que permita os trabalhos com os 

medicamentos cotados, atualizada e publicada no Diário Oficial; 

a)1. A publicação no Diário Oficial poderá ser verificada pelo Pregoeiro por 

meio da internet caso a empresa não detenha uma cópia anexada aos Documentos 

de Habilitação; 

b)  Empresa vencedora que  comercialize os medicamentos previstos na 

Portaria nº 344/98 

- MS tenham Autorização Especial da Anvisa (AE). 

c)Empresa Vencedora deverá apresentar o 
certificado de registro de medicamentos. 

 

11.13.Deverá apresentar ainda a DECLARAÇÃO UNIFICADA: 

 
11.13.1. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III) 

 

11.13.1.1.Para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão 

apresentar, a fim de COMPROVAR O ENQUADRAMENTO:  

11.13.1.2. A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, 

de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014, deverá 
apresentar juntamente com a documentação de habilitação, a Declaração de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte (ANEXO IV). 

11.13.1.3. Certidão Simplificada de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte expedida pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 90 

(noventa) dias, contados a partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 
 

11.14.Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela 

Pregoeira e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

 

11.15.No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

 

11.16. O não atendimento das exigências constantes do item 11 deste Edital implicará 

a inabilitação do licitante. 
 

11.17.O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 

(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
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11.18.O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

11.19.Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) 
para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

 

11.19.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

 

12 DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

12.1 A proposta de preços provisoriamente classificada em primeiro lugar, contendo as 

especificações detalhadas do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente 

ofertados, deverá ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 03 

(três) horas, contados a partir da convocação pela Pregoeira. 

12.1.1 A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante 

procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma reconhecida, que comprove a outorga 

de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os 

demais atos pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada do Ata de Registro de Preços ou 

estatuto social. 

12.2 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no 

item anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

12.3 A proposta deverá conter: 

12.3.1 proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente 

Edital, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 

proposta; 

12.3.2 preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 

extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

12.3.3  indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, 

taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução 

do objeto; 

12.3.4  prazo de validade da proposta não inferior a 60 ( sessenta) diascontados da 

data estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado 

com o artigo 66, § 4º; 

12.3.5  indicação/especificação do produto e marca; 

12.3.6 declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa 

prevista na Lei Complementar 123/06. 

12.3.7 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com 

até três casas decimais (0,000). 

12.3.8 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender 

todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 

12.3.9 A Pregoeira reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo 

sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 

julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 

12.3.10 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados 

no mercado no dia de sua apresentação. 
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12.4 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade 

da PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão 

formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 

de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

12.5  

 

13 DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO 

12.1. A documentação solicitada no item 11, em original ou cópias autenticadas, e a proposta 
original, deverão ser anexadas junto com a proposta de preços inicial, no site do compras 

governamentais. 

 

13.1 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 

documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 

pregoeiro o declarará vencedor. 

13.2 Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 

apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 

preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 

pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 

14 DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

14.1 Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em 

sistemas específicos, as seguintes situações: 

14.1.1 estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF; 

14.1.2 ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato 

superveniente impeditivo da habilitação;  

14.1.3 ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra 

infantil;  

14.1.4 ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as 

exigências editalícias;  

14.1.5 ter declarado no sítio Compras Governamentais a “Elaboração Independente de 

Proposta”;  

14.1.6 não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no 

Portal da Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de 

Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA) e no Cadastro de Impedidos de 

Licitar do TCEPR 

(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 

algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame;  

14.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 

documentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará 

vencedor. 

14.3 Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 

apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 

preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 

pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 

15 DOS RECURSOS 

http://www.portaltransparência.gov.br/ceis
http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx
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15.1 Declarado o vencedor, a pregoeira abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante 

poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

15.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na 

decadência desse direito. 

15.3 Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a 

apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, 

querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

dos seus interesses. 

15.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, no site: www.comprasgovernamentais.gov.br 

15.5 O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo 

15.6 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, a Pregoeira terá até 5 (cinco) 

dias para: 

15.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 

prazo estabelecido; 

15.6.2 motivadamente, reconsiderar a decisão; 

15.6.3 manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

15.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

15.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a 

contratação. 

15.9 Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

 

16 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

16.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

16.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

16.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o Ata de Registro de Preços, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC 

nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

16.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

16.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

16.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

17 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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17.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado 

em primeiro lugar será declarado vencedor. 

17.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, 

será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, 

sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 

17.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade 

competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela 

pregoeira, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

17.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à 

aquisição do objeto licitado. 

 

18  DO PAGAMENTO 

 

18.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária 

da Contratada indicada pela mesma, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da apresentação 

da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.  

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, 

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção 

por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 

problema seja definitivamente sanado. 

 

 

19 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

19.1 Não haverá reajuste de preço. 

19.2 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 1.773.050,50 (Um Milhão, Setecentos 

e Setenta e Três Mil e Cinqüenta Reais e Cinqüenta Centavos). 

19.3 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são 

recursos Taxas – Prestação de Serviços. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte 

dotação:  

Dotações 

Exercíci
o da 

despesa 

Conta 
da 

despesa 

Funcional programática Fonte 
de 

recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2021 2330 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.32.00.00 Do Exercício 

2021 4911 09.001.10.301.1001.2434 1494 3.3.90.32.00.00 De Exercícios 

Anteriores 

 

 

20  DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

20.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta consta como Anexo V deste Edital. 

20.2 O Ata de Registro de Preços Administrativo será encaminhado através de correio 

eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, 

competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, 
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providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, 

em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento. 

20.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo 

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para 

retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais 

prevista no item anterior. 

20.4 Para a assinatura do Ata de Registro de Preços, está deverá ser assinada pelo 

representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante 

apresentação do Ata de Registro de Preços social e procuração, na hipótese de nomeação de 

procurador, e cédula de identidade do representante. 

20.5 O prazo para a assinatura do Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que 

ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

 

21  DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

20.1. Quando a entrega do objeto for realizada, caberá à CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da Ata de Registro de Preços, o qual 

verificará o serviço fornecido e confeccionará um termo de recebimento provisório, 

identificando os serviços recebidos, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada 

entregou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento 

à CONTRATADA. 

20.1.1. Juntamente com a entrega do serviço, a CONTRATADA deverá apresentar a nota 

fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do Município. 

20.2. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, 

formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15(Quinze) dias , a liquidação 

da aquisição, isto é, a verificação da compatibilidade do serviço entregue com as 

especificações do Projeto Básico e do solicitação mencionado no item 24.2, para fins de 

recebimento definitivo. 

20.2.1. As solicitações mencionados no item 24.2. deverão ser carimbados e assinados 

pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo dos serviços, os quais 

serão armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras 

do Município. 

20.3.  A Comissão realizará inspeção minuciosa de todo o serviço, por meio de servidores 

públicos efetivos competentes ou do fiscal da Ata de Registro de Preços, acompanhados dos 

profissionais encarregados pela solicitação de compra, com a finalidade de verificar a 

adequação do serviço e constatar e relacionar a quantidade do serviço a que vier ser recusada.  

20.3.1. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da qualidade dos serviços 

entregues, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento dos objetos até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

20.3.2.No caso de serviço rejeitado, a Contratada deverá providenciar a imediata troca 

por outro sem defeito ou de acordo com o Projeto Básico e solicitação, dentro do prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das 

sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 

operação de troca.  

20.4.  Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 

Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, 
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relatando as eventuais pendências verificadas e os produtos substituídos, para posterior emissão 

de Nota fiscal dos serviços fornecidos, disponibilizando uma das vias para a empresa contratada. 

20.4.1.Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado 

tempestivamente, reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no 

dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 05 (cinco) dias 

anteriores à exaustão do prazo. 

20.4.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em Ata de Registro 

de Preços e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

20.5. A notificação a que se refere o item 20.3.2 poderá ser encaminhada via e-mail para a 

CONTRATADA. 

20.6.  A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos 

termos deste edital ensejará a responsabilização administrativa dos agentes e servidores 

públicos que se omitirem. 

20.7. As notas fiscais dos materiais recebidos de forma parcial ao solicitado no 

Empenho, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do 

momento em que for entregue o restante. 

 

 

21.CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE ENTREGA DO OBJETO 

21.1. A empresa vencedora do certame deverá entregar os medicamentos solicitados em até 

15 (quinze) dias úteis após a solicitação formal do Departamento de Compras do Município 

de Capanema, a qual somente poderá ocorrer posteriormente à elaboração de requerimento de 

compra pela Secretaria Municipal solicitante, nos termos do subitem seguinte. 

21.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes 

informações: 

a)Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 

b) Descrição dos medicamentos a serem adquiridos; 

c)Local onde serão entregues os medicamentos; 

d)Prazo para entrega dos medicamentos; 

e)Quantidade e medidas dos medicamentos, quando for o caso; 

f)Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade da aquisição; 

g)Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

21.3. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do Município 

que verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido à empresa 

vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de empenho. 

21.4. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos medicamentoss caso estes 

sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 

21.2. 

21.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização 

para a empresa vencedora do certame. 

21.5. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa. 

216. O fornecimento de medicamentos pela empresa vencedora do certame sem a prévia 

elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, 

configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de empenho 

emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para 

aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013. 
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21.7.  As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento, 

para fins de recebimento definitivo dos serviços. 

21.8. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro de 

Preços, após o recebimento definitivo dos bens, deverão ser armazenados em arquivo próprio 

no Controle Interno ou no Departamento de Compras do Município ou na própria Secretaria 

Solicitante, permitindo a fiscalização de órgão interno e externos. 

 

22. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o Ata de Registro de Preços, quando 

convocada dentro do prazo de validade da proposta; 

a) Apresentar documentação falsa; 

b) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

c) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

d) Comportar-se de modo inidôneo; 

e) Cometer fraude fiscal; 

f) Fizer declaração falsa; 

g) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

22.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a)  Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 

22.3. Em caso de inexecução do Ata de Registro de Preços, erro de execução, execução 

imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações 

prestadas, a Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia 

defesa:  

22.3.1. Advertência por escrito; 

22.3.2. Multas: 

a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega do material, calculada sobre o valor 

total da Ata de Registro de Preços, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da 

respectiva ata, a partir do qual estará configurada a sua inexecução total;  

b) Multa de 0,2 % sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, por infração a 

qualquer cláusula ou condição do edital ou da Ata de Registro de Preços não especificada na 

alínea “a” deste item, aplicada em dobro na reincidência; 

c) Multa de 5 % sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, no caso de rescisão 

do Ata de Registro de Preços por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da 

Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

d) Multa de 20,0 % sobre o valor total d Ata de Registro de Preços, quando 

configurada a inexecução total da ata. 

22.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

22.3.4.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
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o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 

02 (dois) anos. 

22.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que:  

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

22.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 

inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784/99. 

22.6. A multa será descontada da garantia do Ata de Registro de Preços, caso houver, e de 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 

22.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

22.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro. 

22.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

22.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 

quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

22.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

22.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 

ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

23 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

 

23.1 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Capanema o direito de revogar a licitação por 

razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-

la em virtude de vício insanável. 

23.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 

dos atos que diretamente dele dependam. 

23.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

23.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração. 

23.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 

que o Ata de Registro de Preços, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 

produzidos. 

23.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público 

ou aos demais interessados. 

23.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 
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23.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de 

Capanema. 

 

24. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA E DA GARANTIA/VALIDADE DO OBJETO 

24.1. A Contratada é responsável pelos danos causado à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços. 

24.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Ata de Registro de Preços e de 

vícios ocultos do objeto adquirido. 

24.3.  O material entregue deverá possuir, no mínimo, 12 (doze) meses de 

garantia/validade contados da data da entrega do produto. O produto entregue deverá 

possuir, no mínimo, 75% de sua validade contados da data de fabricação. (Recomendado pelas 

normas de orientações básicas de compra do Ministério da Saúde).  

24.4. Durante o prazo de garantia, caso não seja possível a solução do problema no próprio 

local onde se encontre o material e haja necessidade de transporte para sede própria da proponente, 

fica sob responsabilidade desta todos os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 

hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do problema. 

24.5. Incumbe à Contratada o ônus da prova da origem do defeito. 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.3. O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial 

Eletrônico do Município de Capanema através do endereço eletrônico 

https://www.capanema.pr.gov.br/doe, e no Portal de Transparência do Município através do 

endereço eletrônico www.capanema.pr.gov.br/. 

25.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Prefeitura Municipal de Capanema não será, em caso algum, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

25.6. Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado 

ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 

25.7. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas 

pelo Pregoeiro. 

25.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 

vigente. 

25.9. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões 

puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 

25.10. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 

licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que 

o integram. 

25.11. Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer 

processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da 

lei, ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pela 

pregoeira, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a 

esta licitação. 

https://www.capanema.pr.gov.br/doe
http://www.capanema.pr.gov.br/
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25.12. Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu 

representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

25.13. Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio. 

25.14. Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, 

com número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 

própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da 

matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

25.15. Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 

poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 

não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

25.16. O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

25.17. O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo Ata de Registro 

de Preços, todas as condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 

25.18. Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

25.19. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação da pregoeira em contrário. 

25.20. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Prefeitura Municipal de Capanema.  

25.21. Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pela pregoeira. 

25.22. As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não 

comprometa a aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não 

implicará o afastamento de qualquer licitante. 

25.23. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 

ANEXO I Termo de Referência – Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO III Modelo de Declaração unificada 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP; 

ANEXO V Minuta do Ata de Registro de Preços 

ANEXO VI Minuta do Contrato 

 

Capanema, 25 de junho de 2021. 

 

 

....................................................................... 

AMÉRICO BELLÉ 

PREFEITO MUNICIPAL 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.ORGÃO INTERESSADO 

 

1.1.Secretaria Municipal de Saúde 

2.OBJETO 

2.1.AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA LINHA BÁSICA PARA FORNECIMENTO JUNTO ÀS 

FARMÁCIAS DA UBS CENTRAL E DOS DEMAIS POSTOS DE SÁÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA – PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

3.RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

3.1.Jonas Welter 

4.JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO 

4.1. Justifica-se a realização do presente certame, pois os itens constantes no Termo de 

Referência são os medicamentos necessários para o atendimento da população conforme 

prescrições médicas na Secretaria Municipal de Saúde do Município de Capanema-Pr;  

4.2. Tais medicações fazem parte do rool da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 

2020 (RENAME), e da Relação Municipal de Medicamentos Essenciais 2017. 

4.3. Lembrando que a Farmácia Municipal fornece medicações para pacientes usuários do 

Sistema Único de Saúde (SUS) residentes no município, bem como para todo cidadão que se 

enquadrar em situações de urgência ou  emergência; 

4.4. As quantidades foram definidas mediante levantamento feito pelos Farmacêuticos,  que 

compõe o quadro de servidores do município, juntamente com o Secretário Municipal de Saúde, 

baseados no quantitativo utilizados nos anos de 2019 e 2020, levando em consideração o perfil 

epidemiológico atual, bem como à sazonalidade, o aumento no número de profissionais 

contratados por esta Secretaria, além dos atendimentos realizados e das medicações prescritas. 

4.5. Os valores máximos de cada item foram definidos através dos orçamentos solicitados 

pela Administração a empresas distintas, que seguem em anexo a este Termo de Referência. 

 

5.DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:  

Lote: 1 - Lote 001 

Item Código do 

produto/s

erviço 

Nome do produto/serviço Quantida

de 

Unidade Preço 

máximo 

Preço 

máximo total 

1 58234  METRONIDAZOL, 100MG/G GEL VAGINAL 
COM APLICADOR (50G) (BR0372335)    

200,00 TUBO 6,44 1.288,00 

2 54843 ACETATO DE DEXAMETASONA 1MG/G 

CREME (TUBO COM 10 G) (BR0267643)    

2.000,00 TUBO 2,00 4.000,00 

3 54845 ACICLOVIR 200 MG (BR0268370)    7.000,00 COMP 0,635 4.445,00 

4 54846 ACICLOVIR POMADA 50 MG/G (TUBO 

COM 10 G) (BR0268375)    

3.000,00 TUBO 5,321 15.963,00 

5 54847 ÁCIDO ACETILSALICILICO 100 MG 

(BR0267502)    

100.000,0

0 

COMP 0,061 6.100,00 

6 54849 ÁCIDO FÓLICO 5 MG (BR0267503)    15.000,00 COMP 0,083 1.245,00 

7 54850 ÁCIDO TRANEXÂMICO 250 MG 

(BR0278338)    

3.000,00 COMP 2,855 8.565,00 

8 54852 ADRENALINA INJETÁVEL 1 MG/ML (1ML) 
(BR0268255)    

500,00 AMP 2,039 1.019,50 
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9 54853 ALBENDAZOL 40 MG/ML (FRASCO 10 ML) 

(BR0267507)    

1.000,00 FRAS 1,68 1.680,00 

10 54854 ALBENDAZOL 400 MG (BR0267506)    3.000,00 COMP 0,607 1.821,00 

11 54855 ALENDRONATO DE SÓDIO 70 MG 

(BR0269462)     

5.000,00 COMP 1,794 8.970,00 

12 54856 ALOPURINOL 300 MG (BR0267509)    3.000,00 COMP 0,416 1.248,00 

13 54860 AMIODARONA 200 MG (BR0267510)    40.000,00 COMP 0,914 36.560,00 

14 54861 AMIODARONA INJETÁVEL 50MG/ML 
(AMPOLA COM 3 ML) (BR0271710)    

300,00 AMP 1,887 566,10 

15 54863 AMOXICILINA + CLAVULANATO DE 

POTÁSSIO 500 MG/ 125MG (BR0271217)    

20.000,00 COMP 2,185 43.700,00 

16 54864 AMOXICILINA + CLAVULANATO POTÁSSIO 

SUSPENSAO 250 MG / 62,5 ML (100 ML) 

(BR0448840)    

1.300,00 FRAS 33,339 43.340,70 

17 54865 AMOXICILINA 50 MG / ML (FRASCO COM 
150 ML) (BR0271111)    

1.000,00 FRAS 8,266 8.266,00 

18 54866 AMOXICILINA 500 MG (BR0271089)    15.000,00 COMP 0,332 4.980,00 

19 54867 ANLODIPINO 5 MG (BR0272434)    50.000,00 COMP 0,062 3.100,00 

20 54869 ATENOLOL 50 MG (BR0267517)    70.000,00 COMP 0,127 8.890,00 

21 54870 ATROPINA INJETÁVEL 0,25/ML (1 ML) 

(BR0268214)    

200,00 AMP 0,778 155,60 

22 54871 AZITROMICINA 500 MG (BR0267140)    10.000,00 COMP 2,839 28.390,00 

23 54872 AZITROMICINA SUSPENSAO 200 MG / 5 
ML 22,5ML (BR0268949)    

1.000,00 FRAS 16,647 16.647,00 

24 54873 BENZILPENICILINA 1.200.000 UI 

INJETÁVEL (BR0270612)    

1.000,00 AMP 10,476 10.476,00 

25 54874 BENZILPENICILINA 600.000 UI INJETÁVEL 

(BR0270613)    

500,00 AMP 8,563 4.281,50 

26 54876 BICARBONATO DE SÓDIO 8,4% 10 ML 

(BR0268222)    

100,00 FRAS 0,66 66,00 

27 61005 BIPERIDENO 2 MG (BR0270140)    40.000,00 COMP 0,284 11.360,00 

28 54880 BROMETO DE IPRATRÓPIO 0,250 MG/ML 

(FRASCO COM 20 ML) (BR0268331)    

800,00 FRAS 1,886 1.508,80 

29 54885 BUDESONIDA 32 MCG (6 ML) (BR0452913)    300,00 FRAS 18,934 5.680,20 

30 54886 BUDESONIDA 50 MCG (6 ML) (BR0403131)    800,00 FRAS 36,217 28.973,60 

31 54887 BUDESONIDA 64 MCG (6 ML) (BR452914)      300,00 FRAS 29,743 8.922,90 

32 54894 CAPTOPRIL 25 MG (BR0267613)    70.000,00 COMP 0,128 8.960,00 

33 54895 CARBAMAZEPINA 200 MG (BR0267618)    50.000,00 COMP 0,349 17.450,00 

34 54896 CARBAMEZEPINA 20 MG/ML SUSPENSÃO 

ORAL (BR0272454)    

200,00 FRAS 12,318 2.463,60 

35 54897 CARBONATO DE CÁLCIO + 

COLECALCIFEROL 600 MG + 400 UI  

BR448608    

30.000,00 COMP 0,279 8.370,00 

36 54898 CARBONATO DE CÁLCIO 500 MG  BR 
268225  

8.000,00 COMP 0,098 784,00 

37 54899 CARBONATO DE LÍTIO 300 MG 

(BR0267621)     

30.000,00 COMP 0,375 11.250,00 

38 54900 CARVEDILOL 12,5 MG (BR0267564)    25.000,00 COMP 0,431 10.775,00 

39 54901 CARVEDILOL 25 MG (BR0267567)    15.000,00 COMP 0,831 12.465,00 

40 54902 CARVEDILOL 3,125 MG (BR0267566)    40.000,00 COMP 0,332 13.280,00 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 – Centro – 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

CAPANEMA - PR 

Município de Capanema - PR 

41 54903 CARVEDILOL 6,25 MG (BR0267565)    30.000,00 COMP 0,593 17.790,00 

42 54904 CEFALEXINA 500 MG (BR0267625)    30.000,00 COMP 0,753 22.590,00 

43 54905 CEFALEXINA SUSPENSÃO 50 MG/ML 

FRASCO COM 100 ML (BR0331555)    

1.000,00 FRAS 12,626 12.626,00 

44 58232 CEFTRIAXONA  EV 1 G  PÓ PARA 
SOLUÇÃO INJETÁVEL(BR0442701)      

10.000,00 AMP 15,564 155.640,00 

45 54906 CEFTRIAXONA  IM 1 G COM DILUENTE 

(BR0450890)    

10.000,00 AMP 13,447 134.470,00 

46 54909 CETOCONAZOL SHAMPOO  20MG/G (100 

ML) (BR0271103)    

500,00 FRAS 11,876 5.938,00 

47 54915 CIPROFLOXACINO 500 MG (BR0267632)    15.000,00 COMP 0,611 9.165,00 

48 54917 CLARITROMICINA 500 MG (BR0268439)    2.000,00 COMP 4,60 9.200,00 

49 54920 CLONAZEPAM 2,5 MG/ML (FRASCO COM 

20 ML) (BR0270120)    

2.000,00 FRAS 4,11 8.220,00 

50 54921 CLORETO DE POTÁSSIO 19,1% (10 ML) 

(BR0267162)    

200,00 AMP 0,497 99,40 

51 54922 CLORETO DE SÓDIO 0,9% FRASCO SPRAY 

NASAL (FRASCO 50 ML) (BR0375474)    

500,00 FRAS 17,48 8.740,00 

52 61004 CLORETO DE SÓDIO 0,9% SOLUÇÃO 

INJETÁVEL (10 ML) (BR0268236)    

200,00 AMP 0,627 125,40 

53 58233 CLORETO DE SÓDIO 20%, SOLUÇÃO 
INJETÁVEL (10 ML) (BR 0267574)    

200,00 AMP 0,544 108,80 

54 54925 CLORIDRATO DE AMITRIPTILINA 25 MG 

(BR0267512)    

70.000,00 COMP 0,215 15.050,00 

55 54928 CLORIDRATO DE CLINDAMICINA 300 MG 

(BR0268436)    

6.000,00 COMP 1,367 8.202,00 

56 54929 CLORIDRATO DE CLOMIPRAMINA 25 MG 

(BR0267522)    

10.000,00 COMP 1,009 10.090,00 

57 54931 CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 100 

MG (BR0267638)    

12.000,00 COMP 0,423 5.076,00 

58 54932 CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 25 MG 

(BR0267635)    

10.000,00 COMP 0,42 4.200,00 

59 54933 CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA GTS 

40 MG/ML (20 ML) (BR0340207)    

200,00 FRAS 7,00 1.400,00 

60 54934 CLORIDRATO DE DOPAMINA INJETÁVEL 5 

MG/ML (AMPOLA COM 10 ML)  

(BR0268960)   

150,00 AMP 2,588 388,20 

61 54935 CLORIDRATO DE DOXICICLINA 100 MG 

(BR0271036)    

2.000,00 COMP 0,366 732,00 

62 54942 CLORIDRATO DE NORTRIPLINA 75 MG 

(BR0271607)    

3.000,00 COMP 1,067 3.201,00 

63 54943 CLORIDRATO DE NORTRIPTILINA 25 MG 

(BR0271606)    

15.000,00 COMP 0,507 7.605,00 

64 54944 CLORIDRATO DE ONDANSETRONA 4 MG 
(BR0419016)    

3.000,00 COMP 2,815 8.445,00 

65 54945 CLORIDRATO DE ONDANSETRONA 8 MG 

(BR0419015)    

6.000,00 COMP 3,334 20.004,00 

66 54949 CLORIDRATO DE PROPRANOLOL 40 MG 

(BR0267772)    

50.000,00 COMP 0,10 5.000,00 

67 54964 DEXAMETASONA 4 MG (BR0269388)     15.000,00 COMP 0,619 9.285,00 
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68 54965 DEXAMETASONA 4 MG/ML INJETÁVEL 

(AMPOLA COM 2,5 ML) (BR0292427)    

1.500,00 AMP 2,469 3.703,50 

69 54966 DEXAMETASONA ELEXIR 0,1 MG/ML (100 
ML) (BR0268243)    

3.000,00 FRAS 3,875 11.625,00 

70 54967 DIAZEPAM 5 MG (BR0267195)    60.000,00 COMP 0,084 5.040,00 

71 54968 DIAZEPAM INJETÁVEL 10 MG/2 ML 

(AMPOLA COM 2ML) (BR0267194)       

1.000,00 AMP 0,867 867,00 

72 54971 DIGOXINA 0,25 MG (BR0267647)    50.000,00 COMP 0,085 4.250,00 

73 54973 DIPIRONA 500 MG (BR0267203)    100.000,0

0 

COMP 0,194 19.400,00 

74 54974 DIPIRONA 500 MG/ML INJETÁVEL 

(AMPOLA COM 2ML) (BR0268252)    

2.000,00 AMP 0,912 1.824,00 

75 54975 DIPIRONA GOTAS 500 MG/ML (FRASCO 

10ML) (BR0267205)    

3.000,00 FRAS 1,53 4.590,00 

76 54976 DIPROPIONATO DE BECLOMETASONA 250 
MCG/DOSE AEROSSOL BUCAL 

(BR0267581)    

150,00 FRAS 34,249 5.137,35 

77 54977 DIPROPIONATO DE BECLOMETASONA 50 

MCG/DOSE AEROSSOL BUCAL 
(BR0346586)    

100,00 FRAS 35,313 3.531,30 

78 54980 ENANTATO DE NORETISTERONA 50MG + 

VELARATO DE ESTRADIOL 5MG 

INJETÁVEL   MENSAL (BR0270846)   

300,00 AMP 17,98 5.394,00 

79 54981 ERITROMICINA SUSPENSÃO 250 MG/5ML 

(BR0269995)    

100,00 FRAS 4,775 477,50 

80 54983 ESPIRONOLACTONA 100 MG (BR0267654)    15.000,00 COMP 0,722 10.830,00 

81 54984 ESPIRONOLACTONA 25 MG (BR0267653)    50.000,00 COMP 0,283 14.150,00 

82 54985 ESTRIOL 1 MG/MG CREME VAGINAL 

(BR0267208)    

100,00 UN 25,912 2.591,20 

83 54986 ESTROGÊNIOS CONJUGADOS 0,625 

(BR0271434)    

5.000,00 COMP 1,111 5.555,00 

84 54987 ETINILESTRADIOL 0,03 MG + 
LEVONOGESTREL 0,15 MG 

COMPRIMIDOS  (BR0448804)   

10.000,00 COMP 0,273 2.730,00 

85 54988 EXTRATO SECO DE GLYCINE MAX 150 

MG  (MÍNIMO 60 MG DE ISOFLAVONA DE 
SOJA) (BR0395620)   

8.000,00 COMP 0,777 6.216,00 

86 54991 FENITOÍNA SÓDICA  50 MG/ML 

INJETÁVEL (BR0267107)    

250,00 AMP 3,685 921,25 

87 54990 FENITOÍNA SÓDICA 100 MG (BR0267657)    15.000,00 COMP 0,241 3.615,00 

88 54992 FENOBARBITAL 100 MG (BR0267660)    20.000,00 COMP 0,168 3.360,00 

89 54993 FENOBARBITAL 100MG/ML INETÁVEL 

(2ML) (BR0300725)    

250,00 AMP 2,069 517,25 

90 54994 FENOBARBITAL 40 MG/ML (SOLUÇÃO 

ORAL 20 ML) (BR0300723)    

150,00 FRAS 5,121 768,15 

91 54995 FINASTERIDA 5 MG (BR0275963)    15.000,00 COMP 1,305 19.575,00 

92 54996 FLUCONAZOL 150 MG (BR0267662)    4.000,00 COMP 0,541 2.164,00 

93 54998 FLUOXETINA 20 MG (BR0273009)     100.000,0

0 

COMP 0,511 51.100,00 

94 54999 FOLINATO DE CÁLCIO 15 MG (BR0268292)    1.000,00 COMP 1,924 1.924,00 
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95 55004 FUROSEMIDA 40 MG (BR0267663)    80.000,00 COMP 0,124 9.920,00 

96 55005 FUROSEMIDA INJETÁVEL 10 MG/ML 

(AMPOLA COM 2 ML) (BR0267666)     

500,00 AMP 0,828 414,00 

97 55006 GLIBENCLAMIDA 5 MG (BR0267671)    60.000,00 COMP 0,076 4.560,00 

98 55007 GLICOSE 50% 10 ML (BR0267541)    400,00 AMP 0,35 140,00 

99 55009 GLUCONATO DE CLOREXIDINA 0,12% 

COLUTÓRIO (FRASCO 100 ML) 

(BR0341174)    

500,00 FRAS 6,247 3.123,50 

100 55010 HALOPERIDOL 1 MG (BR0267670)    10.000,00 COMP 0,215 2.150,00 

101 55011 HALOPERIDOL 2 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 

(BR0292195)    

100,00 FRAS 4,289 428,90 

102 55012 HALOPERIDOL 5 MG (BR0267669)    20.000,00 COMP 0,323 6.460,00 

103 55014 HALOPERIDOL 5MG /ML INJETÁVEL 

(AMPOLA COM 1 ML) (BR0292196)    

200,00 AMP 1,617 323,40 

104 55013 HALOPERIDOL, DECANOATO 50 MG/ML 

INJETÁVEL (AMPOLA COM 1 ML)  

(BR0292194)   

500,00 AMP 10,177 5.088,50 

105 55018 HEPARINA SÓDICA 5.000UI/0,25 ML 
(BR0272796)    

500,00 AMP 9,088 4.544,00 

106 55019 HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG (BR0267674)    70.000,00 COMP 0,049 3.430,00 

107 55020 HIDRÓXIDO DE ALUMÍNIO 60MG/ML 
FRASCO COM 150 ML (BR0433257)     

3.000,00 FRAS 3,786 11.358,00 

108 55021 IBUPROFENO 300 MG (BR0267677)    15.000,00 COMP 0,258 3.870,00 

109 55023 IBUPROFENO 50MG/ML GOTAS 

(BR0294643)    

2.500,00 FRAS 1,94 4.850,00 

110 55022 IBUPROFENO 600 MG (BR0267676)    80.000,00 COMP 0,315 25.200,00 

111 60442 IMIQUIMODE, 50 MG/G, CREME, SACHÊ 

0,25 G, CAIXA COM 12 SACHÊ  

(BR0350613)   

1.200,00 CX 13,54 16.248,00 

112 55024 ISOSSORBIDA 20 MG (BR0273397)    8.000,00 COMP 0,23 1.840,00 

113 55025 ISOSSORBIDA 5 MG SUBLINGUAL 

(BR0273395)    

2.000,00 COMP 0,276 552,00 

114 55026 ITRACONAZOL 100 MG (BR0268861)    2.000,00 COMP 2,417 4.834,00 

115 55027 IVERMECTINA 6 MG (BR0376767)    2.000,00 COMP 2,737 5.474,00 

116 55028 LACTULOSE 667 MG/ML XAROPE 

(BR0383750)     

500,00 FRAS 12,576 6.288,00 

117 55032 LANCETA PARA TESTE DE GLICEMIA 

AUTOMÁTICA, COM ACIONAMENTO POR  

CONTATO, 28G TIPO TRIFACETADA, 

ULTRA FINA (BR0389338)   

30.000,00 UN 0,293 8.790,00 

118 55034 LEVODOPA + BENSERAZIDA 100/25 MG 

(BR0433280)    

2.000,00 COMP 1,261 2.522,00 

119 55035 LEVODOPA + BENSERAZIDA 200/50 MG 
(BR0270126)    

5.000,00 COMP 3,46 17.300,00 

120 55036 LEVODOPA+CARBIDOPA 250/25 MG 

(BR0270130)    

1.000,00 COMP 1,152 1.152,00 

121 55041 LEVONORGESTREL 0,75MG CARTELA 

COM 2 COMPRIMIDOS (BR0268956)    

200,00 COMP 5,741 1.148,20 

122 55042 LEVOTIROXINA SÓDICA 100 MCG 

(BR0268125)    

50.000,00 COMP 0,362 18.100,00 
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123 55043 LEVOTIROXINA SÓDICA 25 MCG 

(BR0268124)    

50.000,00 COMP 0,292 14.600,00 

124 55044 LEVOTIROXINA SÓDICA 50 MCG 
(BR0268123)     

50.000,00 COMP 0,347 17.350,00 

125 55047 LORATADINA 1 MG/ML XAROPE (FRASCO 

COM 100 ML) (BR0273467)    

800,00 FRAS 5,51 4.408,00 

126 55046 LORATADINA 10 MG (BR0273466)    10.000,00 COMP 0,224 2.240,00 

127 55050 LOSARTANA POTÁSSICA 50 MG 

(BR0268856)     

100.000,0

0 

COMP 0,192 19.200,00 

128 55069 MALEATO DE DEXCLORFENIRAMINA 0,4 

MG /ML SOLUÇÃO ORAL  (FRASCO COM 

100 ML) (BR0298454)   

2.000,00 FRAS 2,537 5.074,00 

129 55070 MALEATO DE DEXCLORFENIRAMINA 2 

MG (BR0267645)     

20.000,00 COMP 0,152 3.040,00 

130 55071 MALEATO DE ENALAPRIL 10 MG 

(BR0267651)    

50.000,00 COMP 0,141 7.050,00 

131 55072 MALEATO DE ENALAPRIL 20 MG 

(BR0267652)     

70.000,00 COMP 0,112 7.840,00 

132 55074 MALEATO DE TIMOLOL 0,5% SOLUÇÃO 
OFTÁLMICA (FRASCO COM 5 ML)  

(BR0272581)   

100,00 FRAS 5,405 540,50 

133 55077 MEDROXIPROGESTERONA 150MG/ML 

(BR0398702)    

200,00 AMP 15,993 3.198,60 

134 55080 MESILATO DE DOXAZOSINA 2 MG 

(BR0268493)    

45.000,00 COMP 0,399 17.955,00 

135 55081 METFORMINA 500 MG (BR0267690)    20.000,00 COMP 0,173 3.460,00 

136 55082 METFORMINA 850 MG (BR0267691)    70.000,00 COMP 0,169 11.830,00 

137 55083 METILDOPA 250 MG (BR0267689)    80.000,00 COMP 0,283 22.640,00 

138 55084 METOCLOPRAMIDA 10 MG (BR0267312)    10.000,00 COMP 0,139 1.390,00 

139 55085 METOCLOPRAMIDA 4MG/ML GOTAS 

(BR0267311)    

1.000,00 FRAS 1,92 1.920,00 

140 55086 METOCLOPRAMIDA 5 MG/ML INJETÁVEL 

(AMPOLA COM 2 ML) (BR0267310)    

3.000,00 AMP 0,698 2.094,00 

141 55089 METRONIDAZOL 250 MG (BR0267717)     10.000,00 COMP 0,177 1.770,00 

142 55090 METRONIDAZOL 40 MG/ML SUSPENSÃO 

ORAL (BR0266863)    

100,00 FRAS 5,502 550,20 

143 55096 NISTATINA 100.000 UI/ML SUSPENSÃO 
ORAL FRASCO 50ML (BR0267378)    

600,00 FRAS 5,428 3.256,80 

144 55098 NITRATO DE MICONAZOL 20MG/G 

CREME VAGINAL (TUBO COM 80G) 

(BR0268162)    

200,00 TUBO 8,263 1.652,60 

145 55099 NITROFURANTOÍNA 100 MG (BR0268273)    8.000,00 CAPS 0,23 1.840,00 

146 55102 OMEPRAZOL 20 MG (BR0267712)    200.000,0

0 

CAPS 0,128 25.600,00 

147 55107 PARACETAMOL 200 SOLUÇÃO ORAL 

MG/ML FRASCO 15 ML (BR0267777)    

3.000,00 FRAS 1,462 4.386,00 

148 55108 PARACETAMOL 500 MG (BR0267778)    100.000,0
0 

COMP 0,123 12.300,00 

149 55112 PERMETRINA 10 MG/ML LOÇÃO FRASCO 

DE 60 ML (BR0312388)    

200,00 FRAS 4,32 864,00 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 – Centro – 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

CAPANEMA - PR 

Município de Capanema - PR 

150 55115 PREDNISOLONA 3 MG/ML SOLUÇÃO 

ORAL FRASCO 60ML (BR0448595)    

3.000,00 FRAS 7,037 21.111,00 

151 55116 PREDNISONA 20 MG (BR0267743)    30.000,00 COMP 0,492 14.760,00 

152 55117 PREDNISONA 5 MG (BR0267741)    18.000,00 COMP 0,15 2.700,00 

153 55119 PROMETAZINA 25 MG (BR0267768)    5.000,00 COMP 0,186 930,00 

154 55120 PROMETAZINA INJETÁVEL 25MG/ML 

(AMPOLA COM 2 ML) (BR0267769)    

500,00 AMP 3,318 1.659,00 

155 58236 PROPAFENONA 300 MG (BR0272412)    3.000,00 COMP 0,948 2.844,00 

156 58235 PROPRAFENONA 150 MG (BR0384894)    1.020,00 COMP 0,75 765,00 

157 55124 RANITIDINA 15 MG/ML XAROPE FRASCO 

DE 120ML (BR0398701)    

300,00 FRAS 28,156 8.446,80 

158 55125 RANITIDINA 150 MG (BR0267736)    30.000,00 COMP 0,733 21.990,00 

159 55126 RANITIDINA INJETÁVEL 25 MG/ML 

(AMPOLA COM 2ML) (BR0267735)     

3.000,00 AMP 1,697 5.091,00 

160 55134 SAIS PARA REIDRATAÇÃO ORAL, PÓ 

(BR0446105)    

4.000,00 UN 0,823 3.292,00 

161 55135 SALBUTAMOL AEROSOL ORAL 100 
MCG/DOSE (200 DOSES) (BR0294887)    

600,00 FRAS 16,682 10.009,20 

162 55139 SERINGA PARA INSULINA COM 0,5 ML, 

COM AGULHA 8 X 0,3 MM, ULTRA FINA  

(BR0439652)   

15.000,00 UN 1,175 17.625,00 

163 55141 SINVASTATINA 20 MG (BR0267747)    70.000,00 COMP 0,219 15.330,00 

164 55142 SINVASTATINA 40 MG (BR0267745)    50.000,00 COMP 0,366 18.300,00 

165 55145 SUCCINATO DE HIDROCORTISONA 100 

MG (PÓ PARA INJEÇÃO)  (BR0270220)   

300,00 AMP 3,70 1.110,00 

166 55146 SUCCINATO DE HIDROCORTISONA 500 
MG (PÓ PARA INJEÇÃO) (BR0270219)    

1.000,00 AMP 7,941 7.941,00 

167 55147 SUCCINATO DE METROPOLOL 100 MG 

(BR0276658)    

15.000,00 COMP 1,69 25.350,00 

168 55148 SUCCINATO DE METROPOLOL 50 MG 

(BR0276657)    

15.000,00 COMP 1,092 16.380,00 

169 55151 SULFADIAZINA 500 MG (BR0267765)    1.500,00 COMP 0,247 370,50 

170 55152 SULFADIAZINA DE PRATA 10MG/G 30G 

(BR0272089)    

600,00 TUBO 5,547 3.328,20 

171 55150 SULFAMETOXAZOL 200 MG/5 ML+ 

TRIMETROPIMA 40 MG/5 ML SUSPENSÃO 
ORAL  (BR0308884)   

600,00 FRAS 2,44 1.464,00 

172 55149 SULFAMETOXAZOL 400 MG+ 

TRIMETROPIMA 80 MG (BR0308882)    

10.000,00 COMP 0,224 2.240,00 

173 55154 SULFATO DE GENTAMICINA 5MG/ML 

SOLUÇÃO OFTÁLMICA (BR0406308)    

200,00 FRAS 8,79 1.758,00 

174 55190 SULFATO FERROSO 25MG/ML FRASCO 

COM 30 ML (BR0292345)    

300,00 FRAS 1,262 378,60 

175 55160 SULFATO FERROSO 40 MG (BR0292344)    40.000,00 COMP 0,144 5.760,00 

176 61003 TIRAS-TESTES PARA DETERMINAÇÃO DE 

GLICEMIA CAPILAR COMPATÍVEIS COM O   
APARELHO DE GLICEMIA ACCU-CHEK 

ACTIVE. CONTENDO 50 TIRAS-TESTE EM 

CADA CAIXA. 

 

   

2.000,00 CX 36,00 72.000,00 
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177 55165 VALRPOATO DE SÓDIO 288 MG 

(EQUIVALENTE Á 250 MG) (BR0328529)    

15.000,00 COMP 0,395 5.925,00 

178 55166 VALRPOATO DE SÓDIO 288 MG/ 5 ML  
(EQUIVALENTE A 250 MG /5 MLDE ÁCIDO 

VALPRÓICO) (BR0328532)   

300,00 FRAS 6,434 1.930,20 

179 55167 VALRPOATO DE SÓDIO 576 MG 

(EQUIVALENTE A 500 MG DE ÁCIDO 
VALPRÓICO)  (BR0328530)   

30.000,00 COMP 0,855 25.650,00 

180 55170 VARFARINA SÓDICA 5 MG (BR0279269)    10.000,00 COMP 0,256 2.560,00 

181 55171 VERAPAMIL 80 MG (BR0267425)    8.000,00 COMP 0,33 2.640,00 

TOTAL 1.773.050,50 

6.CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE ENTREGA DO OBJETO 

6.1. A empresa vencedora do certame deverá entregar os objetos/prestar os serviços solicitados 

em até 15(quinze) dias úteis após a solicitação formal do Departamento de Compras do Município 

de Capanema, a qual somente poderá ocorrer posteriormente à elaboração de requerimento de 

compra/prestação de serviços pela Secretaria Municipal solicitante, nos termos do subitem 

seguinte. 

6.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes informações: 

a) identificação da Secretaria Municipal solicitante; 

b) descrição dos objetos/serviços a serem adquiridos/prestados; 

c) local onde serão entregues/prestados os objetos/serviços; 

d) prazo para entrega/prestação dos objetos/serviços; 

e) quantidade, medidas e especificações dos objetos/serviços, quando for o caso; 

f) justificativa da quantidade requisitada e a necessidade da aquisição/dos serviços; 

g) assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

6.3. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do Município que 

verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido à empresa vencedora do 

certame, juntamente com a respectiva nota de empenho. 

6.4. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos objetos/prestação dos serviços 

caso estes sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 
6.2. 

6.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou 

penalização para a empresa vencedora do certame. 

6.5. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e a 

possibilidade de responsabilização dos envolvidos por improbidade administrativa. 

6.6. O fornecimento de objetos/prestação dos serviços pela empresa vencedora do certame sem 

o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 6.2 configura a concorrência da empresa 

para a nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual 
nota de empenho emitida e o não pagamento, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para 

aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013. 

6.7. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento, para 

fins de recebimento definitivo do objeto/serviço. 

As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro de Preços, após o 

recebimento definitivo dos bens, deverão ser digitalizadas, incluídas no sistema disponível  e 

armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou no Departamento de Compras do Município 

ou na própria Secretaria solicitante 

 

7.PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1.A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses. 

8.GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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8.1.A Ata de Registro de Preços será acompanhada, controlada, fiscalizada, gerenciada e avaliada por 

Kennedy Luis Zuttion. 

9.INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

9.1. Havendo qualquer discordância entre a descrição ou unidade de medida do CATMAT e a do 

Edital, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante do Edital e nesse termo de referência. 

9.2. Os medicamentos deverão ser entregues no endereço: Unidade de Saúde Central, 

Rua Aimorés, nº 681, centro. Município: Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

9.3. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do Fundo Municipal de Saúde de 

Capanema, CNPJ: 09.157.931/0001-72, Endereço: Rua Aimorés, nº 681, centro. 

Município: Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

9.4. Será obrigatório o preenchimento do Código GTIN, bem como dos campos dos 

Grupos I80 (rastreabilidade do produto) e K (detalhamento específico 

de medicamento e de matérias-primas farmacêuticas) nas Notas 

Fiscais Eletrônicas dos medicamentos adquiridos. 

9.5. As propostas dos licitantes 

devem contemplar o preço isento do ICMS, para medicamentos constantes 

no Convênio 87/02 – CONFAZ. 

 

 

 
 

Capanema, 25 de junho de 2021 

 

 

 

 

Jonas Welter 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO – II 

 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

(papel timbrado da licitante) 

 

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 

............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), propõe fornecer à Prefeitura 

Municipal de Capanema, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 

50/2021, conforme abaixo discriminado: 

 

ITE

M 

QT

D

. 

UNID. MARCA MATERIAL/SERVIÇO  

1.. XX Unidade XX 
... 

 

 

Informar marca; 

 

Informar Valor Unitário; 

 

Informar especificação dos produtos; 

 

Informar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada 

com a vencedora do certame.  

 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (Sessenta) dias corridos, contados da data da 

abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

 

Prazo máximo de entrega dos materiais será de acordo com o ANEXO I do edital. 

 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 

trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

 

 

.............................................................................., ........, ...................................  de 2021. 
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Local e Data 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO - III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

 

Á pregoeira e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Capanema, Estado do Paraná 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/2021 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ............................................, 

através de seu representante legal infra-assinado, que:  

 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que 

não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 

16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá 

informar tal situação no mesmo documento). 

 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

 

3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por 

este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do 

RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 

é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Ata de 

Registro de Preços. 

 

4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública impeditiva de 

relacionamento comercial com a Administração Pública. 

 

5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 

ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF 

(Supremo Tribunal Federal). 

 

6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem 

como em caso de eventual contratação, concordo que o Ata de Registro de Preços seja encaminhado para o seguinte 

endereço: 

 

E-mail: 

Telefone: () 

 

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de 

Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

 

8) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços, referente 

ao Pregão Eletrônico n.º Nº 50/2021 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento 

convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Ata de Registro de Preços. 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2021. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO - IV 

 

 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 

(papel timbrado da licitante) 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 

desenquadramento desta situação. 

 

 

 

.............................................................................., ........, ...................................  de 2021. 

Local e Data 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO V - (MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS) 

 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA– PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ....... 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/2021  

    

Aos ......... dias do mês de .............. de......, o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida 

Pedro Viriato Parigot de Souza  nº 1080 - Centro, doravante denominado Prefeitura, representada 

pelo seu Prefeito Municipal, Sr. .............., nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações, do Decreto Municipal nº 4.118/2007 e da Lei n° 10.520/02, em face da classificação 

das propostas apresentada no Pregão Eletrônico nº 50/2021 , por deliberação do Pregoeiro, 

devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema em ............., 

resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as 

condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

 

................................................, sediada na ..............................., nº......., na cidade de 

................., Estado do ................, inscrita no CNPJ sob o nº ............................ e Inscrição 

Estadual sob o nº..................., doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 

por seu ..... Sr. ............................., portador do RG nº .......................... e do CPF nº 

........................ 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o 232/2021 objeto, para atender às necessidades do Município de 

Capanema, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo: 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

MARCA/ 

FABRICANT

E 

QUANTIDADE 
PREÇO 

UNITÁRIO R$ 

PREÇO 

TOTAL 

R$ 

      

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições 

que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de aquisição em igualdade 

de condições. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA AQUISIÇÃO 

3.1. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do Município de Capanema - 

PR. 

3.2. O Município de Capanema efetuará seus pedidos à Detentora da Ata nos termos 

da Cláusula Quarta desta Ata, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 

inclusive fac-simile ou e-mail, o qual deverá conter além dos requisitos da Cláusula Quarta, 

as seguintes informações: 

3.2.1. Número da Ata; 
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3.2.3. Número do item conforme Ata; 

3.2.3. Dotação orçamentária onerada; 

3.2.4. Valor do material; 

3.2.5. Requerimento. 

3.3. O material deverá atender rigorosamente as especificações exigidas pela Contratante. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO 

4.1. A empresa vencedora do certame deverá entregar os medicamentos solicitados em até 

15 (quinze) dias úteis após a solicitação formal do Departamento de Compras do Município 

de Capanema, a qual somente poderá ocorrer posteriormente à elaboração de requerimento de 

compra pela Secretaria Municipal solicitante, nos termos do subitem seguinte. 

4.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes 

informações: 

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 

b) Descrição dos medicamentos a serem adquiridos; 

c) Local onde serão entregues os medicamentos; 

d) Prazo para entrega dos medicamentos; 

e) Quantidade e medidas dos medicamentos, quando for o caso; 

f) Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade da aquisição; 

g) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

4.3. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do Município 

que verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido à empresa 

vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de empenho. 

4.4.  A empresa licitante deve negar o fornecimento dos medicamentos caso estes 

sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 

4.2. 

4.41. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização 

para a empresa vencedora do certame. 

4.5. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa. 

4.6. O fornecimento de materiais pela empresa vencedora do certame sem a prévia 

elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, 

configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de empenho 

emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para 

aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013. 

4.7.  As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento, 

para fins de recebimento definitivo dos serviços. 

4.8.As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro de 

Preços, após o recebimento definitivo dos bens, deverão ser armazenados em arquivo próprio 

no Controle Interno ou no Departamento de Compras do Município ou na própria Secretaria 

Solicitante, permitindo a fiscalização de órgão interno e externos. 

 

5.  CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será feito pelo Município de Capanema/PR, de acordo com o item 

17 e ss. do edital, de forma parcelada, conforme o fornecimento dos produtos, somente após 

o recebimento definitivo dos serviços, nos termos do item 20 e ss. do edital do certame. 
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5.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.3. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista nesta Ata de Registro de 

Preços. 

5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 

proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 

data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

5.5. As despesas com a aquisição dos objetos registrados nesta ata serão empenhadas nas 

seguintes dotações orçamentárias: 

Dotações 

Exercíci

o da 

despesa 

Conta 

da 

despesa 

Funcional programática Fonte 

de 

recurso 

Natureza da 

despesa 

Grupo da fonte 

2021 2330 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.32.00.00 Do Exercício 

2021 4911 09.001.10.301.1001.2434 1494 3.3.90.32.00.00 De Exercícios 

Anteriores 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por um representante da 

Secretaria Municipal de Saúde, conforme termo de referência, ao qual competirá dirimir as 

dúvidas que surgirem no curso da execução do Ata de Registro de Preços, e de tudo dará ciência à 

Administração, bem como atestar o recebimento dos materiais, nos termos do item 24 do edital.  

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93. 

6.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

6.4. Fica credenciado pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de Registro 

de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, o(a) servidor(a) 

Kennedy Luis Zuttion, para, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de 

eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo 

estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades 

cabíveis. 
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6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à CONTRATADA. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS 

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário 

Oficial do Município. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade 

com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 

maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para 

promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o 

Decreto Municipal nº 4.118/2007. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

8.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do 

art. 65 da Lei nº 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 

ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 

negociações junto aos fornecedores. 

8.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

8.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado; 

8.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e 

cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;  

8.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, 

observada a ordem de classificação original do certame. 

8.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 

8.4.1.  Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado 

pelo mercado nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93, quando 

cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual. 

8.4.2. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da 

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

8.4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, 

quando cabível. 

8.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 

havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos 

componentes dos custos devidamente justificada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
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8.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 

verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de 

mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a 

ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da 

alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos 

cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos 

utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e 

numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

8.7. É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite 

do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital 

Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

8.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, 

e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo 

único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

8.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

8.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos 

acima. 

8.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 

de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

9.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico além das 

hipóteses contidas no edital, quando: 

9.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

9.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar 

o Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

9.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou 

no art. 7º da Lei nº 10.520/02. 

9.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados 

e justificados: 

9.2.1. Por razões de interesse público; 

9.2.2. A pedido do fornecedor. 

9.2.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 

registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o Ata de Registro de Preços, quando 

convocada dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 
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h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 

10.3. Em caso de inexecução do Ata de Registro de Preços, erro de execução, execução 

imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações 

prestadas, a Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia 

defesa:  

10.3.1. Advertência por escrito; 

10.3.2. Multas: 

a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega do material, calculada sobre o valor 

total da Ata de Registro de Preços, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da 

respectiva ata, a partir do qual estará configurada a sua inexecução total;  

b) Multa de 0,2 % sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, por infração a 

qualquer cláusula ou condição do edital ou da Ata de Registro de Preços não especificada na 

alínea “a” deste item, aplicada em dobro na reincidência; 

c) Multa de 5 % sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, no caso de rescisão 

do Ata de Registro de Preços por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da 

Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

d) Multa de 20,0 % sobre o valor total d Ata de Registro de Preços, quando 

configurada a inexecução total da ata. 

10.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido 

o prazo de 02 (dois) anos. 

10.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que:  

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

10.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 

inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784/99. 

10.6. A multa será descontada da garantia do Ata de Registro de Preços, caso houver, e de 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 

10.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 – Centro – 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

CAPANEMA - PR 

Município de Capanema - PR 

10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 

quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

10.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 

ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO 

11.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

12.1. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 

OBJETO 

13.1. Os materiais serão recebidos na forma do item 20 do edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

14.1. Em atendimento a Lei Federal nº 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem 

observar e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público 

no processo de licitação ou na execução de Ata de Registro de Preços; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 

de influenciar o processo de licitação ou de execução de Ata de Registro de Preços; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 

mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 

processo licitatório ou afetar a execução do Ata de Registro de Preços; 

e) "Prática Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes do organismo financeiro multilateral, 

com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista na 

clausula III, deste edital (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

14.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre um 

empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 

indeterminado, para a outorga de Ata de Registro de Preçoss financiados pelo organismo se, 

em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente ou por meio de 

um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
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participar da licitação ou da execução de um Ata de Registro de Preços financiado pelo 

organismo. 

14.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o licitante vencedor como 
condição para contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese do Ata 

de Registro de Preços vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 

permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicados, 

possam inspecionar o local de execução do Ata de Registro de Preços e todos os 

documento, contas e registro relacionadas a licitação e execução do  

 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

15.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser 

dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência expressa 

a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. A execução do Ata de Registro de Preços, bem como os casos nele omissos, regular-se-

ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, 

os princípios da teoria geral dos Ata de Registro de Preçoss e as disposições de direito privado, na 

forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma 

legal. 

16.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus 
dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico nº 50/2021 , o seu respectivo Termo de referência, e a 

proposta da empresa. 

16.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Pregão Eletrônico nº 50/2021 . 

16.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo 
Excelentíssimo Senhor Américo Bellé, Prefeito Municipal do Município de Capanema, e pelo (a) 

Sr.(a) ----------, qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata. 

 

Capanema, ..... de .......... de 2021. 

 

Américo Bellé 

Prefeito Municipal 

 

Detentora da Ata (NOME) 

Representante Legal 

 

 

 

ANEXO VI – (MINUTA DO CONTRATO Nº 50/2021) 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A 

EMPRESA XXXX, DERIVADO DA CONTRATO Nº XX, 

PROVENIENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/2021  
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Pelo presente Contrato  de Fornecimento/Prestação de Serviço, sem vínculo empregatício, de 

um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 

Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 75.792.760/0001-60, a seguir denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo  Prefeito Municipal. De outro lado 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXXXXXX, com sede na RUA XXXXXXXXXXX- 

CEP: XXXXXXXXXX - BAIRRO: XXXXXXX, MUNICÍPIO DE  XXXXXXXXXXXXXXXX- ,   nesse 

ato representada pelo Sr(a).  XXXXXXXXXXXXXXXX , CPF Nº   XXXXXXXXXX, a seguir 

denominado CONTRATADA vêm firmar o presente Contrato nos termos das Lei n.º 8.666/93 e 

legislação pertinente, obedecidas às condições estabelecidas no Pregão Eletrônico N° 50/2021, 

que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir 

estipuladas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO DESTE CONTRATO 

1.1. AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA LINHA BÁSICA PARA FORNECIMENTO JUNTO ÀS 

FARMÁCIAS DA UBS CENTRAL E DOS DEMAIS POSTOS DE SÁÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA – PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

ITENS 

Lote Item Códig

o do 

produ
to/ser

viço 

Descrição do 

produto/serviço 

Marca do 

produto 

Uni

dad

e 
de 

me

did

a 

Quanti

dade 

Preço 

unitár

io 

Preço total  

          

          

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. A empresa vencedora do certame deverá entregar os objetos/prestar os serviços 

solicitados em até 15 (quinze) dias úteis após a solicitação formal do Departamento de 

Compras do Município de Capanema, a qual somente poderá ocorrer posteriormente à elaboração 

de requerimento de compra/prestação de serviços pela Secretaria Municipal solicitante, nos 

termos do subitem seguinte. 

2.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes 
informações: 

a) identificação da Secretaria Municipal solicitante; 

b) descrição dos objetos/serviços a serem adquiridos/prestados; 

c) local onde serão entregues/prestados os objetos/serviços; 

d) prazo para entrega/prestação dos objetos/serviços; 

e) quantidade, medidas e especificações dos objetos/serviços, quando for o caso; 

f) justificativa da quantidade requisitada e a necessidade da aquisição/dos serviços; 

g) assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

2.3. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do Município que 

verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido à Contratada, juntamente 

com a respectiva nota de empenho. 

2.4. A Contratada deve negar o fornecimento dos objetos/prestação dos serviços caso 

estes sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 
2.2. 
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2.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização 
para a empresa vencedora do certame. 

2.5. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e a 

possibilidade de responsabilização dos envolvidos por improbidade administrativa. 

2.6. O fornecimento de objetos/prestação dos serviços pela Contratada sem o prévio 

recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.2 configura a concorrência da empresa 

para a nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de 
eventual nota de empenho emitida e o não pagamento, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis 

para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013. 

2.7. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento, 

para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço. 

2.8. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Contrato , após o 
recebimento definitivo dos bens, deverão ser digitalizadas, incluídas no sistema disponível  e 

armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou no Departamento de Compras do 

Município ou na própria Secretaria solicitante, permitindo a fiscalização de órgãos internos e 

externos. 

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
3.1. Caberá à Contratada do certame: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste 

Contrato; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 

horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela 

Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do 

bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) 
dias após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do 

presente Contrato; 

f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando 
a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratada os ônus com transporte, 

locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o 

fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

3.2. O Contratada será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais 

na execução da Contrato. 
3.2.1. O Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Contrato. 

3.2.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da Contrato. 
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3.2.3. O Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo 

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto/serviço, por meio do fiscal da ata; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos;  

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de 

servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO 

5.1. O valor do Contrato é de R$ XXXXX(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, serviços de 

consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do Contrato. 

5.3. Os preços são fixos e irreajustáveis, salvo o disposto no art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de vigência do Contrato será de XX (xxxxx) meses, a partir da data da 

assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666/1993. 

6.2. O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de XX/XX/XXXX e 

encerramento em XX/XX/XXXX. 

  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1.  As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

Exercício 

da 

Despesa 

Conta da 

Despesa 

Funcional Programática Fonte de 

Recurso 

Natureza da 

Despesa 

Grupo da 

Fonte 

      

      

      

      

      

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. As disposições sobre o pagamento estão previstas no item 25 do Edital. 
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8.2. O pagamento será feito pelo Município de Capanema/PR de forma parcelada, conforme 

o fornecimento dos objetos/prestação dos serviços, somente após o respectivo recebimento 

definitivo, nos termos da cláusula nona deste Contrato. 

8.3. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.4. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista nesta Contrato. 

8.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 

proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 

data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento. 

VP = Valor da Parcela em atraso. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  

9.1. Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá à 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da Contrato, o qual 

verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento 
provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que a 

Contratada entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo 

uma cópia do documento à CONTRATADA. 

9.1.1. Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo 

máximo de 2 (dois) dias úteis, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, 
nos termos definidos pelo Departamento de Compras do Município,. 

9.2. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, 

formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da 

despesa, isto é, a verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as 

especificações do Termo de Referência/Projeto Básico e da solicitação mencionada no subitem 2.2, 

para fins de recebimento definitivo. 

9.2.1. As solicitações mencionadas no subitem 2.2 deverão ser carimbadas e assinadas pela 

comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço, as quais serão 

armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras do 

Município. 

9.3.  A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos entregues/serviços 
prestados, por meio de servidores públicos efetivos competentes ou do fiscal da contrato, 

acompanhados dos profissionais encarregados pela solicitação de compra, com a finalidade de 

verificar a adequação do objeto/serviço e constatar e relacionar a quantidade do objeto/serviço a 

que vier ser recusada. 

9.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto/serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, 

quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 
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9.5. No caso de rejeição do objeto/serviço, a Contratada deverá providenciar a imediata 
troca por outro/refazimento do serviço sem vício ou defeito, de acordo com o Termo de 

Referência/Projeto Básico e a solicitação indicada no subitem 2.2, dentro do prazo de 72 (setenta 

e duas) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das 

sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 

operação de troca/refazimento do serviço. 

9.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 

Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, 

relatando as eventuais pendências verificadas e o objeto substituído/ refazimento do serviço, para 

posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a empresa contratada. 

9.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 

reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo 

e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a respectiva nota fiscal ao Departamento 

de Compras do Município. 

9.8. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em Contrato e por força das 

disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

9.9. A notificação a que se refere o subitem 9.5 poderá ser encaminhada via e-mail para a 
CONTRATADA. 

9.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos 

deste edital ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

9.11. As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos de forma parcial ao solicitado na forma 

do subitem 2.2, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento 
em que for entregue o restante. 

 

 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. A fiscalização do Contrato será exercida por um representante da Secretaria 

Municipal de Saúde, conforme termo de referência, ao qual competirá dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução da ata, e de tudo dará ciência à Administração, bem como atestar 

o recebimento dos materiais, nos termos da cláusula nona deste Contrato.  

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93. 

10.3. O fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do Contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

10.4. Fica credenciado pela Administração do Município, para fiscalização do Contrato bem 

como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, o(a) servidor(a) Kennedy Luis 

Zuttion, para, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou 
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irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto 

de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades cabíveis. 

10.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá 

ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à CONTRATADA. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 

8.666/1993, bem como no disposto no item 21 do Edital.  

11.1.1. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado da contratação. 

11.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

11.1.3. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, §1°, da Lei 

8.666/93, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que o fornecedor não deu causa à 

prorrogação, respeitar-se-á o índice INPC/IBGE para a atualização dos valores. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As disposições sobre as sanções administrativas estão previstas no item 27 do Edital. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

13.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de 

prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

14.1. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos, 

cronogramas e prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão na entrega dos serviços, nos prazos estipulados; 

d) O atraso injustificado entrega dos serviços; 

e) A paralisação do da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

f) A subcontratação total do seu objeto, a associação do Contratada com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas 

neste edital e no Contrato; 

14.1.1.A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da 

Administração e autorização em Contrato. 

14.1.2. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

14.1.3. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 

67 da Lei nº 8.666/93; 

a) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

b) A dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratada; 

c) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do Contrato; 
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d) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas 

e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

e) A supressão, por parte da Administração, das aquisições, acarretando modificação 

do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

f) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao Contratada, nesses 

casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 

normalizada a situação; 

g) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes da aquisição, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao Contratada o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

h) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para a entrega 

dos serviços, nos prazos contratuais; 

i) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do Contrato; 

j) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo 

das sanções penais cabíveis. 

14.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.3. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa.  
14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente.  

14.5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do fornecedor, será esta ressarcida dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:  

a) Devolução da garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
14.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da 

garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 

indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite 

dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.  

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 (CDC), no 

Decreto Federal nº 3.722/2001, na Lei Complementar nº 123/2006 e na Lei nº 8.666/1993, bem 

como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais, que fazem parte 
integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICAÇÃO 

15.1. A publicação resumida do instrumento de Contrato no Diário Oficial Do Município 

será providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de vinte dias 20 (vinte) dias, contados do quinto 
dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
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16.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de 

Capanema-PR.  

 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e Contratadas, após lido e achado conforme, as partes 

a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

 

 

 

Capanema, XXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

 

AMÉRICO BELLÉ 

Prefeito Municipal       

MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

Contratante 

 

     

        XXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal 

        XXXXXXXXX 

          Contratada 

 

 

 

 
 

 

 

 


